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Vítor Caldeira, Presidente do Tribunal de Contas

“Crescimento do endividamento dos 
Açores pesa sobre a sustentabilidade 
das finanças públicas”

O Presidente do Tribunal de Contas 
(TdC), Vítor Caldeira, indicou que a dívi-
da dos Açores cresceu 5,6% em 2018, para 
cerca de 1,9 mil milhões de euros, mani-
festando “reservas” sobre a Conta da Re-
gião, apesar de alguns progressos.

Na sequência da entrega, na Delegação 
do Parlamento em S. Miguel, dos parece-
res das Contas da Região Autónoma dos 
Açores e da Assembleia Legislativa dos 
Açores, Vítor Caldeira apontou aos jor-
nalistas um quadro de “erros e omissões 
materialmente relevantes”, ressalvando, 
contudo, o “esforço que tem sido feito pela 
Administração Regional para ir ao encon-
tro de recomendações” do TdC.

O responsável apontou como exemplos 
os limites do endividamento, o período 
complementar de execução orçamental e 
“a inexistência de um quadro plurianual 
de programação orçamental”, entre ou-
tros aspectos.

Para o Presidente do TdC, existe uma 
“atitude diferente por parte das entidades 
regionais” no sentido de se acatar as reco-
mendações do tribunal.

De acordo com Vítor Caldeira, o pla-
no de programação do Governo dos Aço-

res para o sector empresarial regional 
adoptado em 2018 merece “para já uma 
apreciação positiva” face às medidas que 
preconiza, mas estas “podem não ser su-
ficientes”.

“O endividamento dos Açores em 2018 
continuou a subir e em muito para acorrer 
a questões ligadas a essa área específica da 

governação”, concretizou.
No seu parecer sobre a Conta da Re-

gião, o TdC apontou “cinco recomen-
dações fundamentais” e consideradas 
prioritárias que sugerem ao Governo Re-
gional que reduza o período complemen-
tar da execução orçamento para o “míni-
mo indispensável do encerramento das 

operações do exercício”.
Outras recomendações são a adopção 

de um quadro de programação finan-
ceira plurianual que “seja realista” e o 
enquadramento do orçamento “em pro-
gramas orçamentais que tenham, de facto, 
claramente indicados objectivos, para que 
se possa avaliar o grau de cumprimento”.

A entidade fiscalizadora das contas 
públicas quer que o executivo açoriano 
“dê muita atenção” ao endividamento 
- sobretudo ao do sector empresarial re-
gional - face ao crescimento de 5,6% da 
dívida de 2017 para 2018 (para 1.912 mi-
lhões de euros), que o responsável con-
siderou importante. A dívida dos Aço-
res representa 45% do Produto Interno 
Bruto (PIB) da região. Para o presidente 
do TdC, a “tendência de crescimento do 
endividamento é um factor que pesa so-
bre a sustentabilidade das finanças públi-
cas dos Açores, sobretudo porque se dirige 
para um sector público empresarial que 
tem vindo a deteriorar a sua situação pa-
trimonial e financeira, não sendo um sec-
tor produtivo”.

(Aspectos do Relatório 
nas páginas seguintes)

Reacção do Governo Regional 

“Muito satisfeito com as observações”
O Director Regional do Orçamento e 

Tesouro manifestou-se, em Ponta Delga-
da, muito satisfeito com as observações 
do parecer do Tribunal de Contas (TC) 
relativamente à Conta da Região de 2018, 
frisando que apresenta apenas cinco re-
comendações, reconhecendo, assim, o 
“grande esforço” desenvolvido pelo Go-
verno dos Açores.

“É com natural satisfação que o Go-
verno Regional verifica que o Tribunal de 
Contas, no Parecer à Conta de 2018, apre-
senta apenas cinco recomendações, sendo 
uma delas dirigida à Assembleia Regio-
nal, o que representa menos 15 recomen-
dações do que no ano anterior, reduzindo 
substancialmente o número de recomen-
dações, face aos anos anteriores”, afirmou 
José António Gomes, considerando que 
“é um reconhecimento do trabalho que 
tem sido desenvolvido pela Administra-
ção Regional, no sentido de aperfeiçoar e 
complementar a informação constante da 
Conta da Região”.

O Director Regional sublinhou que, 
nos últimos quatro anos, foram integral-
mente acatadas 16 recomendações e par-
cialmente acatadas 13, o que revela um 
“esforço significativo” que o próprio TC 
reconhece que tem vindo a ser desenvolvi-
do “por parte da generalidade das entida-
des que integram o perímetro orçamental, 
no sentido da aplicação do novo Sistema 
de Normalização Contabilística para as 

Administrações Públicas (SNC-AP)”.
Em reação ao Parecer à Conta da Re-

gião de 2018, José António Gomes adian-
tou que “além da redução do período com-
plementar de execução orçamental a partir 
do exercício de 2019, o TC regista positiva-
mente que o Orçamento para 2020 já foi 
elaborado com base num quadro pluria-
nual de programação orçamental, tendo 
sido dados os primeiros passos no sentido 
da orçamentação por programas”.

“É também com satisfação que se veri-
fica a confirmação pelo Tribunal de Contas 
dos valores globais das contas da Região, 
em temos de consolidação das contas pú-
blicas, nomeadamente os valores do saldo 
global ou efetivo, déficit e dívida pública, 
sem qualquer divergência ou desvio”, afir-
mou.

Relativamente às reservas apresenta-
das pelo Tribunal de Contas, decorrentes 
do erro considerado materialmente rele-
vante, embora respeitando a posição do 
Tribunal de Contas, o Diretor Regional do 
Orçamento diz que há um “entendimento 
diferente” por parte do Executivo.

“No nosso entendimento, o ‘erro’ ma-
terialmente relevante considerado pelo 
Tribunal de Contas, reporta-se ao registo 
das transferências do OE, como receita 
corrente e não como receita de capital, já 
que outras situações relatadas no anterior 
Parecer, já estão corrigidas, nomeada-
mente, as relativas aos montantes associa-

dos ao encaminhamento de passageiros e 
à ADSE”, realçou José António Gomes.

Segundo o Regional do Orçamento e 
Tesouro, em anteriores Pareceres à Con-
ta da Região, já foram identificadas as 
razões que justificam a sua inscrição no 
Orçamento e na Conta, tendo salientado 
que “o mesmo registo é efectuado pelo Or-
çamento do Estado e pela Região Autóno-
ma da Madeira”.

“Se procedêssemos como é o enten-
dimento do Tribunal de Contas, estaría-
mos a comprometer a normalização de 
contabilização de receita ao nível do País 
e a considerar que a mesma transferência 
do Estado para as Regiões Autónomas ti-
nha uma natureza diferente, o que clara-
mente não é o caso”, sustentou.

Relativamente às “omissões” 
referenciadas pelo Tribunal de Contas, so-
bre o Quadro Plurianual de Programação 
Orçamental (QPPO) e à apresentação de 
demonstrações financeiras consolidadas, 
José António Gomes adiantou que “o Go-
verno Regional comprometeu-se com o 
próprio Tribunal de Contas a corresponder 
positivamente às mesmas” e que isso mes-
mo já foi feito.

No que concerne às demonstrações 
financeiras consolidadas, procurando 
assegurar a normalização de processos 
de consolidação, a Região optou por es-
tabelecer um protocolo de colaboração 
com o Ministério das Finanças, através 

da Unidade de Implementação de Lei de 
Enquadramento Orçamental (UNILEO), 
no qual, um sistema central de prestações 
de contas será o responsável pela elabora-
ção das demonstrações financeiras conso-
lidadas, quer do Estado quer da Região.

Assim, o processo de prestação de de-
monstrações financeiras consolidadas 
está em curso e o Governo Regional irá, 
junto da UNILEO, diligenciar para que 
este processo se finalize no mais curto es-
paço de tempo, sendo certo que, quando 
estiver operacional para o Estado estará 
igualmente para a Região.

No entanto, e de acordo com José 
António Gomes, apesar de não poderem 
ainda serem apresentadas as demonstra-
ções financeiras consolidadas, é apresen-
tada a conta consolidada de todo o sector 
público administrativo regional, o qual, 
como é expressamente reconhecido pelo 
Tribunal de Contas “tem vindo a registar 
melhorias nos últimos anos, nomeada-
mente, no ano de 2018”.

“Assim, o Governo Regional enten-
de que a Conta tem vindo a apresentar 
melhorias nos últimos anos, conforme se 
pode constatar da leitura integral do Pare-
cer, que acolhemos com satisfação, estan-
do o Governo Regional sempre disponível 
para se adaptar aos novos desafios e exi-
gências que vão surgindo num processo 
dinâmico como é o processo de prestação 
de contas”, salientou o Director Regional.


